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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 29-08-2009
N.Refª n.º 22/apd/09
Assunto: pedido de transferência de prisão

Hugo Ramos faz dois meses e meio pediu à ACED para veicular um pedido de transferência do Linhó para a Carregueira por não ser possível na primeira cadeia antever condições de cumprir pena de modo normal. A situação de instabilidade comportamental do recluso era conhecida e foi reconhecida na circunstância, pois, conforme informação recebida da Provedoria de Justiça, foi hospitalizado. E, mais dizia a missiva, 
No que toca à sua pretensão mais recente, segundo foi informado, o próprio, em consulta de psicologia, terá manifestado o seu actual desinteresse na transferência para o EP da Carregueira.

 

Com os melhores cumprimentos,

 

Jorge Noronha e Silveira

Provedor-Adjunto de Justiça

Foi com surpresa que percebemos, a receber um contacto do prisioneiro, que afinal não apenas não tinha desistido da transferência como se dispunha a lutar por ela, do modo que encontrou para lutar contra o que lhe está a acontecer.


A ACED declina todas as responsabilidades por ter informado o recluso do conteúdo da missiva recebida e dos efeitos que tal informação possa ter tido ou vir a ter no comportamento do mesmo. 


Todos sabemos como o Hospital Prisional não trata de doenças de foro mental ou nervoso e se limita a aliviar sintomas, dada a necessidade de acorrer a outras necessidades que podem desestabilizar o sistema prisional. Não se compreende é porque é que em vez de evitar agudizar as condições de produção de problemas de adaptação os serviços, pelos vistos com a compreensão da Provedoria, se entretêm a fazer braços de ferro com os detidos. Terão medo que alguém não entenda quem manda?


A falta de respeito pelas pessoas e a provocação de situações de atrito desnecessário são de evitar. E temos esperança que algum responsável saiba ter a sensatez de evitar males maiores com pequenas actuações profissionais.


Nesse sentido, cumprido o que nos foi pedido por Hugo Ramos, pedimos a quem de direito que ponha um fim a esta provação, que apenas alimenta a perversidade mas nada adianta nem à pessoa em causa nem ao sistema prisional.

A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

